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Resumo
Estudos comparados sobre sistemas de saúde têm sido publicados na literatura 

internacional, incluindo o Sistema Único de Saúde (SUS), concebido como um sistema 
público e universal. O Brasil é uma República Federativa com 203.080.756 habitantes 
distribuídos em 26 estados, Distrito Federal e 5.565 municípios, apresentando desigual-
dades regionais, sociais, sanitárias, raciais e étnicas. O objetivo deste capítulo é descre-
ver o desenvolvimento do sistema de saúde brasileiro, com ênfase na implementação do 
SUS, analisando a evolução da atenção à saúde nos últimos 50 anos e discutindo certas 
possibilidades futuras. Examina os antecedentes do SUS e os três subsetores (público, 
privado e saúde suplementar), ressaltando a disputa de projetos em torno do sistema 
de saúde brasileiro. Conclui que os impasses do SUS ilustram as tensões de um sistema 
universal de saúde em um dos países mais desiguais do mundo, inserido no capitalismo 
de modo periférico e dependente, apresentando fragilidades institucionais e sofrendo 
ameaças à democracia pelo crescimento de forças neoliberais, de direita e de extrema 
direita. Assim, a análise prospectiva do SUS, considerando a literatura internacional e as 
políticas de saúde em conjunturas recentes, representa um exercício capaz de contribuir 
para a práxis de sujeitos que defendem os direitos sociais e o desenvolvimento de siste-
mas públicos e universais de saúde.  

Palavras-chave: Política de Saúde; Sistema Único de Saúde; Reforma do Setor 
Saúde

Résumé
Des études comparatives sur les systèmes de santé ont été publiées dans la litté-

rature internationale, notamment sur le Unified Health System (SUS), conçu comme un 
système public et universel. Le Brésil est une République fédérative de 203 080 756 
habitants répartis dans 26 États, le District fédéral et 5 565 municipalités, présentant 
des inégalités régionales, sociales, sanitaires, raciales et ethniques. L’objectif de ce cha-
pitre est de décrire le développement du système de santé brésilien, en mettant l’accent 
sur la mise en œuvre du SUS, en analysant l’évolution des soins de santé au cours des 
50 dernières années et en discutant de certaines possibilités futures. Il examine les an-
técédents du SUS et des trois sous-secteurs (santé publique, privée et complémentaire), 
en soulignant la controverse des projets autour du système de santé brésilien. Il conclut 
que les impasses du SUS illustrent les tensions d’un système de santé universel dans 
l’un des pays les plus inégalitaires au monde, inséré dans le capitalisme de manière 
périphérique et dépendante, présentant des faiblesses institutionnelles et souffrant de 
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menaces pour la démocratie en raison de la croissance du néolibéralisme, de droite et 
d’extrême droite. Ainsi, l’analyse prospective du SUS, en considérant la littérature in-
ternationale et les politiques de santé dans des circonstances récentes, représente un 
exercice capable de contribuer à la praxis des sujets qui défendent les droits sociaux et 
au développement de systèmes de santé publics et universels.

Mots clés: Politique de santé; Système unique de santé ; Réforme du secteur de 
la santé

Summary
Comparative studies on health systems have been published in international lite-

rature, including the Unified Health System (SUS), conceived as a public and universal 
system. Brazil is a Federative Republic with 203,080,756 inhabitants distributed across 
26 states, the Federal District and 5,565 municipalities, presenting regional, social, he-
alth, racial and ethnic inequalities. The objective of this chapter is to describe the deve-
lopment of the Brazilian health system, with an emphasis on the implementation of the 
SUS, analyzing the evolution of health care over the last 50 years and discussing certain 
future possibilities. It examines the background of the SUS and the three subsectors 
(public, private and supplementary health), highlighting the dispute over projects around 
the Brazilian health system.

It concludes that the SUS impasses illustrate the tensions of a universal health 
system in one of the most unequal countries in the world, inserted in capitalism in a peri-
pheral and dependent way, presenting institutional weaknesses and suffering threats to 
democracy due to the growth of neoliberal, right-wing and far right. Thus, the prospective 
analysis of the SUS, considering international literature and health policies in recent 
circumstances, represents an exercise capable of contributing to the praxis of subjects 
who defend social rights and the development of public and universal health systems.

Keywords: Health Policy; Unified Health System; Health Sector Reform
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Introdução
Estudos comparados sobre sistemas de saúde têm sido publicados na literatura 

[1,2,3] adquirindo certa visibilidade científica, especialmente, com a eclosão da pande-
mia da Covid-19 [4,5,6,7]. Após vinte anos de implantação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), uma publicação internacional analisou o seu desenvolvimento [8] e, mais recen-
temente, foram ressaltadas inúmeras conquistas em diversas áreas [9]. Nesse contex-
to, o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) promoveu um seminário 
para a discussão do futuro dos sistemas de saúde universais e do SUS, em particular 
[10], enquanto novos estudos têm examinado a situação do SUS e suas perspectivas 
[11,12,13,14,15]. 

Presentemente, a iniciativa do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Uni-
versidade Nova de Lisboa, em parceria com o CONASS, no sentido de examinar a luta 
pela saúde nos últimos 50 anos, possibilitou a elaboração deste livro, contemplando os 
Estados Membros da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP). Nessa pers-
pectiva, o objetivo do presente capítulo é descrever o desenvolvimento do sistema de 
saúde brasileiro nas últimas cinco décadas, com ênfase na implementação do SUS, dis-
cutindo certas possibilidades futuras. Assim, examina os antecedentes do SUS e os três 
subsetores (público, privado e saúde suplementar), analisando a disputa de projetos em 
torno do sistema de saúde brasileiro; descreve, sucintamente, o desenvolvimento do 
sistema de saúde brasileiro; e analisa a implementação do SUS em períodos recentes, 
considerando certas possibilidades futuras.

O texto apresenta parte dos resultados de uma pesquisa [16], apoiada pelo Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), analisa os relatórios 
disponíveis na Matriz de Acompanhamento do Eixo 1 (Análise do Processo da Reforma 
Sanitária Brasileira) do Observatório de Análise Política em Saúde (OAPS) www.analise-
politicaemsaude.org referente ao período 2016-2024 e discute alguns estudos sobre 
Política de Saúde no Brasil.

Breve perfil do Brasil e o Sistema de Saúde Brasileiro
O Brasil é uma República Federativa integrada por 26 estados, Distrito Federal e 

5.565 municípios. Tem 5 regiões (norte, nordeste, sudeste, sul e centro-oeste), apresen-
tando desigualdades regionais, sociais, sanitárias, raciais e étnicas, entre outras. Indi-
cadores socioeconômicos e de saúde calculados em 2020 ou anos próximos (Quadro 1) 
revelam certos retrocessos em relação à década anterior [8]. 

 

http://www.analisepoliticaemsaude.org
http://www.analisepoliticaemsaude.org
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Quadro 1. Indicadores demográficos, sociais e macroeconômicos. Brasil, 2020.

População (1)                                                                                               203.080.756 

Proporção da população com mais de 65 anos (2)                                                               9,42%

Mortalidade Infantil (3)                                                                                                       11,56

Taxa de fecundidade (4)                                                                                                        1,76

Expectativa de vida (1)                                                                                                        76,74

- Homens                                                                                                                              73,26

- Mulheres                                                                                                                             80,25

Educação (anafalbetismo) (5)                                                                                                 6,6

Taxa de desemprego (6)                                                                                                        14,2%

Taxa de informalidade (5)              48,2

Índice de Gini (7)                                                                                                                    53,4

PIB (em milhões de dólares) (8)                                                                                     1.877.823,3

Taxa de pobreza (US$ 1,9 por dia em % da população) (9)                                                   4,6%  

Gastos com saúde (% do PIB) (10)                                                                                           9,6

- Gasto público                                                                                                                          3,9

- Gasto privado                                                                                                                          5,7   

Domicílios com água encanada (%) (5)                                                                                  97,6      

Domicílios com sistema de esgoto (%) (5)                                                                             62,7    

Domicílios com coleta de lixo (%) (5)                                                                                    91,4     

Cobertura de vacinação (média) (11 e 12)                                                                              66,6     

- BCG                                                                                                                                      67%     

- Sarampo                                                                                                                                79%       

- DPT                                                                                                                                       77%     

- Haemophilus influenzae                                                                                                         77%

- Poliomielite                                                                                                                            74%
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Quadro 1. Indicadores demográficos, sociais e macroeconômicos. Brasil, 2020.

- Hepatite B                                                                                                                               77%

Cobertura de planos de saúde privados (13)                                                                              24,2%

Cobertura do Programa de Saúde da Família (14)                                                                     63,62%

Internações hospitalares por 1000 mil pessoas (15)                                                                      5,0

Fontes:
(1)	 IBGE - https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/
(2)	 IBGE - Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais / Projeção da população do Brasil 
por sexo e idade para o período 2000-2060 / DATASUS.
(3)	 IBGE - Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da saúde/SVS/DASNT/CGIAE.
(4)	 IBGE - Projeção da População
(5)	 IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) / Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNADC) 
(6)	 IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) / Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea 
e Ipea/Disoc.
(7)	 Banco Mundial - Grupo de Pesquisa de Desenvolvimento.
(8)	 OMS – Organização Mundial de Saúde
(9)	 Banco Mundial, Plataforma Pobreza e Desigualdade. Os dados são baseados em dados de pesquisas domiciliares 
primárias obtidos de agências de estatística governamentais e departamentos nacionais do Banco Mundial. Os dados para 
economias de alta renda são principalmente do banco de dados do Luxembourg Income Study. Para obter mais informações e 
metodologia, consulte pip.worldbank.org.
(10)	  IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais
(11)	  Sistema de Informação do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI/CGPNI/DEIDT/SVS/MS) 
(12)	  OMS e UNICEF:(http://www.who.int/immunization/monitoring_surveillance/en/)
(13)	  SIB/ANS/MS
(14)	 MS/SAPS/Departamento de Saúde da Família (DESF) /Coordenação Geral de Informação da Atenção Primária - 
CGIAP/DESF/SAPS/ e-Gestor Atenção Básica
(15)	 Estabelecimentos com internação: Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES)

O sistema de saúde no Brasil é composto por três subsetores: 1) o subsetor públi-
co, cujos serviços são financiados e prestados pelo Estado e/ou organizações privadas 
contratadas nos níveis nacional, estadual e municipal; 2) o subsetor privado (lucrativo 
ou não), com serviços financiados de diversas formas (recursos públicos ou privados); 3) 
o subsetor de saúde suplementar, com diferentes tipos de planos e seguros privados de 
saúde, contando com subsídios fiscais [8]. Dispõe de uma rede complexa de provedores 
e compradores de serviços que competem entre si, com uma articulação de componen-
tes públicos e privados interconectados, permitindo que as pessoas, na dependência da 
renda, utilizem os três subsetores [11].

O SUS tem sido definido como o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 
por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração 
direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, contando com a inicia-
tiva privada de forma complementar, através de contrato de direito público, conforme a 
Constituição da República e outras normas [17]. Expressa uma forma de organizar as 

https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/
http://www.who.int/immunization/monitoring_surveillance/en/
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ações e serviços de saúde de acordo com princípios, diretrizes e dispositivos jurídico-
-normativos, apresentando inovações como o conceito ampliado de saúde e seus de-
terminantes, a intersetorialidade e a participação da comunidade, mediante o controle 
social de conferências e conselhos de saúde [18]. 

Entre os princípios e valores do SUS destacam-se: dignidade da pessoa humana; 
saúde como direito social e condição da cidadania; universalidade; igualdade (assistência  
sem preconceitos ou privilégios, sem discriminação por classe social, renda, raça/cor, 
gênero, etc); equidade (atendimento de acordo com as necessidades); integralidade; 
preservação da autonomia das pessoas; direito à informação (às pessoas assistidas, 
sobre a sua saúde) [18]. 

O SUS apresenta, ainda, as seguintes diretrizes: atendimento integral, com priori-
dade para as atividades preventivas e sem prejuízo dos serviços assistenciais; participa-
ção da comunidade, com representação do governo, trabalhadores de saúde, prestado-
res e usuários; descentralização, com direção única em cada esfera de governo - União, 
estados, Distrito Federal e municípios, reconhecidos constitucionalmente como entes 
federativos; divulgação de informações; utilização da epidemiologia; serviços públicos 
sem duplicidade de meios [18].

O SUS tem a sua origem na sociedade civil, a partir das lutas de estudantes, seg-
mentos populares, sindicatos, profissionais de saúde e pesquisadores contra a ditadura 
instalada em 1964. Não nasceu do Estado, de governos, de partidos, nem de orga-
nismos internacionais. Dispõe de instituições e regras explicitas, com uma complexa 
engenharia política de gestão incluindo, além de conselhos e conferências, comissões 
intergestores tripartite (CIT) e bipartite (CIB). É responsável por inúmeras políticas públi-
cas e programas para a promoção, proteção, assistência e reabilitação contemplando 
mais de 160 milhões de pessoas (75% da população) e alcançando impacto sobre os 
níveis de saúde [14]. 

O gasto público em saúde correspondeu a 40,7% em 2019 enquanto as despe-
sas privadas alcançaram 59,1%. Por conseguinte, o Brasil é um dos países com menor 
financiamento público per capita do mundo (US$477), inferior a Argentina, Uruguai e 
Chile. Mais de 50% do gasto, portanto, é privado, diferente do Reino Unido (82%), Itália 
(77,2%) e Espanha (71,8%), aproximando-se mais dos EUA (45,5%) e México (46,9%) 
[19] que não dispõem de sistema de saúde universal. Chama a atenção, ainda. uma 
redução das despesas com saúde per capita (gastos público e privado) no Brasil, em 
2020 [16]. 
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Antecedentes do SUS
Ao longo do século passado, o sistema de saúde brasileiro teve como marca a di-

cotomia entre saúde pública e assistência médico-hospitalar, com uma proteção social 
fragmentada e desigual. A saúde pública estava centrada em campanhas sanitárias, 
programas e serviços especiais visando controlar epidemias que atingiam as principais 
cidades brasileiras. Já a assistência médica, era realizada pela filantropia, medicina pre-
videnciária, medicina liberal e, posteriormente, empresarial [18]. 

Após a criação das caixas de aposentadoria e pensões em 1923, emergiu a me-
dicina previdenciária na década seguinte, vinculada a institutos encarregados do aten-
dimento aos trabalhadores inseridos ao mercado formal. Em 1977 foi criado o Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS), responsável pelo aten-
dimento de trabalhadores vinculados ao mercado formal de trabalho, incluindo seus 
familiares. Antes do SUS, o sistema de saúde era predominantemente privado, concen-
trado nos centros urbanos, fragmentado e sujeito a crises, justificando a aprovação da 
Lei 6.229/75, que formalizou a criação do Sistema Nacional de Saúde (SNS) [18]. Já 
nas lutas contra a ditadura, o movimento da Reforma Sanitária Brasileira (RSB) incluiu 
a democratização da saúde como uma das bandeiras, defendendo a democracia, o di-
reito à saúde e a mudança do sistema de saúde, formalizado pela lei do SNS [20]. Após 
a redemocratização, as propostas da RSB sistematizadas na 8ª. Conferência Nacional 
de Saúde (8ª. CNS), em 1986, foram encaminhadas à Assembleia Nacional Constituinte 
(1987-1988), quando pelo menos 15% da população eram cobertos por planos privados 
de saúde [21]. Ainda assim, o Brasil foi o único país capitalista da América Latina e do 
Caribe a adotar um sistema de saúde universal no final do século XX.

Desenvolvimento do SUS 
O Brasil é reconhecido mundialmente pelo desenvolvimento da Atenção Primária 

de Saúde (APS), especialmente a sua estratégia de Saúde da Família, pela política de 
sangue e hemoderivados, pelo controle do tabagismo e pelo programa de atenção e pre-
venção do HIV/AIDS [14]. As unidades básicas de saúde do SUS disponibilizam vacinas 
do Programa Nacional de Imunizações (PNI) e diversos métodos contraceptivos. O aten-
dimento móvel de urgência (Samu) é feito de modo tal que qualquer pessoa sofrendo 
um acidente, ou um mal súbito na rua, pode usar o SUS. Na Amazônia, o SUS dispõe de 
unidades básicas fluviais cuja equipe fica embarcada cerca de três semanas por mês. 
As complexas e efetivas operações realizadas nas campanhas e nos dias especiais de 
vacinação nessa região equivalem ao sucesso das urnas eletrônicas no processo eleito-
ral, internacionalmente reconhecidas. 

https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/amazonia/
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O SUS é responsável pelo controle da qualidade dos alimentos de um supermer-
cado, de um restaurante, da água que se bebe, assim como pela proteção à saúde 
de viajantes internacionais nos portos, aeroportos e fronteiras. O Sistema Nacional de 
Transplantes (Lei nº 9434/97) permite que o SUS disponha do maior programa público 
de transplante do mundo. Este programa, com a sua fila única, atende todos os brasilei-
ros que dele necessitarem, mesmo aqueles que tenham planos privados de saúde. Da 
vacina ao transplante, todos usam o SUS. O SUS é de todos [22]. 

Inúmeros avanços podem, ainda, ser creditados ao SUS. A experiência da rede de 
Bancos de Leite Humano (BLH), por exemplo, tem sido reconhecida por contribuir com a 
redução da mortalidade e da morbidade neonatal, “fazendo do Brasil referência mundial 
na promoção do aleitamento materno”[23, p.3]. 

Consequentemente, faz-se necessário o acesso a essas informações para poder 
defender e valorizar o SUS como um patrimônio do povo brasileiro e uma das políticas 
públicas mais inclusivas, igualitárias e exitosas:

A imensa maioria dos brasileiros depende exclusivamente do SUS para ter acesso a ações 
e serviços necessários à proteção, manutenção e assistência à saúde. Mesmo os que pen-
sam não “depender” do SUS, na medida em que pagam direta ou indiretamente sua as-
sistência médico-hospitalar por meio dos planos de saúde privados, são usuários do SUS, 
consumindo serviços que são produzidos para garantir condições epidemiológicas, sani-
tárias e ambientais saudáveis para toda a população. [14, p. 124]

Entre os avanços do SUS podem ser acrescentadas inovações institucionais, des-
centralização, participação social, acessibilidade ampliada, reconhecimento do direito à 
saúde, bem como expansão dos recursos humanos e da tecnologia em saúde.[18]

O golpe do capital e retrocessos do SUS

O SUS ainda enfrenta muitos problemas. Na conjuntura subsequente à crise do 
capitalismo de 2008 houve o impeachment da Presidente Dilma Rousseff [24], com 
sérias consequências nas políticas sociais [25, 26,27] e, particularmente, no SUS [28, 
29]. A transferência da direção do governo federal para o vice-presidente, interinamente, 
a partir de 12 de maio de 2016, possibilitou que o novo ministro da saúde iniciasse a 
gestão questionando a Constituição da República, os direitos sociais, especialmente a 
previdência, e o SUS. Foram produzidos estímulos ao setor privado, principalmente aos 
planos e seguros de saúde, além de serem aprovadas, uma vez consumado o impeach-
ment em 31 de agosto de 2016, a Emenda Constitucional 95 (EC-95/16) que impunha 
o teto de gastos sociais por vinte anos, a Lei das Terceirizações (No. 13.429/17) e a 
Reforma Trabalhista (Nº 13.467/17) [28]. 
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Quadro 2. Fatos políticos em saúde e conexos. Brasil, 2016-2018
-Ministro da Saúde critica o SUS e as políticas sociais asseguradas pela Constituição, defendendo os planos 
privados de saúde;

- Lei das Terceirizações;

- Reforma Trabalhista;

- Desabastecimento de vacinas e da penicilina benzatina; 

-Revisão da PNAB;

-Mudanças na política de saúde mental;

-Alterações no Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB);  

-Projeto “SUS Legal”, com “caixa único” para repasse de recursos nas modalidades de custeio e capital; 

- Encerramento da cooperação cubana ao PMM;

- Cancelamento de gastos de quase 50 áreas e programas;

- Baixas coberturas vacinais.
Fonte: Matriz de Acompanhamento do Eixo 1 do OAPS (implantação, financiamento, participação social e resultados) do 
ISC-UFBA (www.analisepoliticaemsaude.org)

O governo instalado não tomou nenhuma iniciativa relevante para a implantação 
de novas políticas e programas de saúde. Praticamente, todas as medidas adotadas 
contrariavam o desenvolvimento do SUS (Quadro 2).  No que se refere ao financiamento, 
a aplicação em ações e serviços públicos de saúde pelo governo federal passou a ser 
calculada em função da EC 95, a partir de 2017 corrigindo, apenas, o limite mínimo do 
ano anterior pela inflação. O modelo de financiamento anterior protegia, desde 2000, o 
orçamento federal do SUS, baseado na variação nominal do PIB. Já a EC-95 não incor-
porava as taxas de crescimento da economia ao gasto com saúde, tendendo a reduzir a 
cada ano a participação do financiamento público. 

As mudanças naquela conjuntura [30] não ocorreram apenas no financiamento do 
SUS, mas também na forma de repasse dos recursos entre os entes federados. Assim, o 
Projeto SUS Legal (Portaria 204 do Ministério da Saúde), estabeleceu um “caixa único” 
na transferência e aplicação de recursos financeiros, com apenas as modalidades de 
custeio e capital. O PNI sofreu o desabastecimento de vacinas (BCG, contra a hepatite A, 
DPTa, contra a raiva, HPV) e soros, houve comprometimento dos programas de controle 
da AIDS/HIV e das IST, e até mesmo falta de penicilina benzatina para tratamento da 
sífilis.[31] 

O Ministério da Saúde (MS) aprovou a revisão da Política Nacional da Atenção 
Básica (PNAB), sob a justificativa de dar mais resolutividade à APS, apesar de inúmeras 
manifestações contrárias de entidades de saúde. Retrocessos também ocorreram na 
política de saúde mental e no Programa Farmácia Popular do Brasil (PFPB). No primeiro 

http://www.analisepoliticaemsaude.org
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caso, privilegiando a manutenção dos leitos em hospitais psiquiátricos, aumento dos va-
lores pagos para a internação e a expansão das comunidades terapêuticas para depen-
dentes químicos, contrariando o disposto na Lei da Reforma Psiquiátrica de 2001. No 
segundo caso, o governo federal decidiu pelo encerramento da modalidade rede própria 
do SUS, optando pelo fortalecimento das farmácias privadas credenciadas. Determinou 
o cancelamento de gastos em cerca de 50 áreas e programas, comprometendo recursos 
que iriam para o desenvolvimento do SUS, demarcação e fiscalização de terras indíge-
nas, políticas públicas contra as drogas e violência, educação do campo, políticas para 
juventude e saneamento básico. Cortes foram efetuados na manutenção de unidades, 
na implementação do PMM, na estruturação de unidades de atenção especializada, no 
programa Rede Cegonha e no Sistema Nacional de Transplantes.[31]

A situação política agravou-se durante o processo das eleições presidenciais de 
2018, com a elevação de tensões sociais e o acirramento de enfrentamentos político-
-ideológicos. A chamada Operação Lava Jato (investigação policial iniciada em 2014) e 
pressões militares sobre o Supremo Tribunal Federal (STF) impediram que Lula concor-
resse ao pleito, além de prendê-lo por mais de um ano. 

Lula, o mais bem colocado nas pesquisas apesar de preso na Policia Federal de Curitiba 
(PR), tornou-se inelegível, por decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), no final de 
agosto. Coroava-se, assim, manobra judicial que começara quatro anos antes com a Ope-
ração Lava Jato e acabara na ameaça do general Eduardo Villas Boas, comandante do 
Exército, ao Supremo Tribunal Federal (STF), via Twitter, em abril. Para os militares, o 
ex-presidente não podia concorrer [32, p. 8-9].

A Lava Jato, supostamente inspirada na “Operação Mãos Limpas” da Itália, des-
dobrou-se numa ação político-ideológica contra a democracia em conluio com juízes, 
promotores, policiais e mídia, sob o pretexto de combate à corrupção. Posteriormente, 
o STF suspendeu as penas de parte dos acusados e condenados injustamente, após 
reconhecer a subversão do devido processo legal divulgada pela imprensa.

O governo da “tormenta”

O Estado Democrático de Direito sofreu sérios abalos desde 2016, especialmente 
durante o período 2019-202233. Nesse governo da “tormenta” [34], medidas relacio-
nadas ao financiamento das políticas públicas aprofundaram os retrocessos na saúde. 
Além da limitação orçamentária imposta pela EC-95, com a retirada de cerca de R$ 20 
bilhões do financiamento do SUS somente em 2019, o “Previne Brasil” estabelecia um 
novo modelo de custeio da APS por meio de mudanças no cadastramento de pessoas 
e cálculo para repasse aos municípios, seguindo recomendações do Banco Mundial. 
O governo federal extinguiu o Programa Mais Médico (PMM), criando a Agência para o 
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Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (ADAPS) que passava a ser responsável 
pela contratação de médicos, podendo prestar serviços de APS no SUS, firmar contratos 
e desenvolver atividades de ensino, pesquisa e extensão, rompendo com as concepções 
de integralidade e de rede.[31]

A introdução da Covid-19 no Brasil em fevereiro de 2020 revelou, além do nega-
cionismo do governo federal diante da pandemia, fortalezas e fragilidades do SUS. Go-
vernos estaduais e municipais buscaram alternativas de atuação, centradas no distan-
ciamento físico (toques de recolher e lockdown, em situações excepcionais) e no reforço 
da assistência médica - Unidade de Pronto Atendimento (UPA), “gripários”, hospitais e 
Unidades de Tratamento Intensivo (UTIs). Grandes jornais e emissoras de TV criaram o 
Consórcio de Veículos da Imprensa, analisando e divulgando informações epidemioló-
gicas que o MS, sob controle militar e burocrático [20, 35], sonegava à opinião pública. 
Entidades da sociedade civil constituíram a Frente Pela Vida (FpV), lançaram o Plano de 
Enfrentamento à Covid-19 e apoiaram a Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado 
(CPI da Covid) no ano seguinte, promovendo lives, debates virtuais, documentos e a 
Marcha pela Vida [36,37]. 

Quadro 3. Fatos políticos em saúde e conexos. Brasil, 2019-2022
- Reforma da Previdência;

- Redução do número de conselhos previstos pelo Sistema Nacional de Participação Social;

- Brasil perdeu a certificação de país livre do sarampo;

- Substituição do PMM pelo programa “Médicos pelo Brasil”, incluindo a Adaps (MP 890);

- Nova Política Nacional sobre Drogas (Decreto 9.761/19);

- “Previne Brasil” (novo modelo de financiamento do custeio da APS);

- Atuação do Governo Federal durante a pandemia: contra o uso de máscaras e do distanciamento social; 
transferência dos custos políticos e sociais aos governadores, meios de comunicação e profissionais da saúde; 
normas adotadas indicam a estratégia federal para a propagação do vírus (imunidade de rebanho); negacionis-
mo diante do coronavírus e da gravidade da pandemia; negligência; campanha contra as vacinas; propaganda 
de tratamentos ineficazes (“prescrição” de hidroxicloroquina pelo Presidente da República);

- Queda nas coberturas vacinais, cuja redução chegou a 27%;

- Comprometimento de conquistas como a ESF, a reforma psiquiátrica, o controle do tabagismo, a política de 
saúde da população negra, o PNI, etc.;

- Redução dos recursos para o SUS e a adoção deliberada de estratégias para privatização da saúde; 



82

LEIASS – Linha Editorial Internacional de Apoio aos Sistemas de Saúde

Quadro 3. Fatos políticos em saúde e conexos. Brasil, 2019-2022
- Lançada pela sociedade civil a Frente pela Vida (FpV): Marchas Virtuais pela Vida; “Plano Nacional de 
Enfrentamento à Pandemia de Covid-19”; Campanhas em defesa do SUS, da vacinação para a Covid-19 para 
todos e pela revogação da EC 95;

-Consórcio de Veículos da Imprensa, divulgando dados epidemiológicos sobre a Covid-19 omitidos pelo MS;

- CPI da Covid no Senado.

Mais de 700.000 mortes ocorreram no país, milhares das quais poderiam ser 
evitadas se o governo federal privilegiasse o distanciamento social e a vacinação. A CPI 
da Covid apontou diferentes crimes cometidos por autoridades do governo federal [38], 
denunciando a estratégia desenvolvida para a disseminação do vírus, por meio de uma 
política deliberada de uso de tratamento ineficaz e de omissão na prevenção e controle, 
sob o pretexto da imunidade de massa [39]. A impunidade, no entanto, persiste [40].  

Bolsonaro transformou o Brasil em campo de provas do que poderia acontecer se todas as 
medidas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) fossem boicotadas, 
retardadas ou simplesmente desconhecidas [32, p. 10].

União e reconstrução

A reconstrução prometida pela candidatura Lula-Alckmin, durante a campanha 
eleitoral de 2022, deparou-se com uma tentativa de golpe de Estado, perpetrada pela 
extrema direita, após uma semana da posse do novo governo. Ainda assim, a habilidade 
política do Presidente Lula permitiu uma união entre os dirigentes dos três poderes, 
cujas sedes foram invadidas e vandalizadas pelos golpistas com a omissão deliberada 
da Polícia Militar do Distrito Federal e de segmentos das Forças Armadas [41].

Na saúde, a reconstrução passou pela nomeação de uma mulher, pesquisadora e 
cientista social para ministra da saúde pela primeira vez na história. Foi retomado o di-
álogo com gestores estaduais e municipais visando implantar as propostas do grupo de 
trabalho da transição. Foi lançado o Movimento Nacional pela Vacinação, incluindo uma 
campanha para a imunização contra a Covid, enquanto a Farmácia Popular foi reforçada 
para reestruturar a assistência farmacêutica no SUS. Houve, também, o relançamento 
do PMM, a retomada da Rede Cegonha e a execução do Programa Nacional de Redução 
das Filas de Cirurgias Eletivas, Exames Complementares e Consultas Especializadas, 
com o objetivo de ampliar a atenção especializada para casos acumulados desde a 
pandemia. Foi reconhecida a situação de emergência em saúde nos territórios dos ya-
nomamis, com reforço aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) e prioridade 
do PMM [42]. 
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Como propostas inovadoras destacam-se o resgate do Complexo Econômico In-
dustrial da Saúde (CEIS), mediante a reativação do grupo executivo, e a implantação 
da Secretaria de Saúde Digital. Com a Estratégia de Saúde Digital (ESD), o MS definiu 
a implementação de políticas de informatização e a articulação da Rede Nacional de 
Dados em Saúde [42, 43, 44], enquanto o presidente Lula sancionou o PL 1.821/2021, 
estabelecendo a regulamentação da profissão de sanitarista. 

No que se refere ao financiamento do SUS, a expectativa se concentrou na revo-
gação da EC-95 (Teto de Gastos), visando à recuperação dos investimentos públicos em 
saúde. Entretanto, o chamado Novo Arcabouço Fiscal (NAF), aprovado pelo Congresso, 
limita o crescimento do financiamento das políticas de saúde, abrindo espaço para mo-
dificações no piso constitucional de recursos destinados à saúde e à educação [45]. 
Portanto, com o NAF, persiste a preocupação com o desfinanciamento do SUS, pois o 
MS deixou de receber R$ 20 bilhões em 2023, não obstante a promessa do governo 
em reconhecer a vigência da EC-86 em 2024, assegurando 15% da Receita Corrente 
Líquida (RCL) para a saúde.

Além da questão do financiamento, sob permanente ameaça da área econômica 
do governo e dos seus tecnocratas, a ausência de um projeto de saúde abrangente no 
MS, a fragilidade no desenvolvimento de políticas de saúde, a baixa regulação da saúde 
suplementar e a continuidade do processo de privatização da saúde, ainda representam 
obstáculos para o desenvolvimento do SUS. No entanto, observa-se um MS mais atuan-
te, ainda que centrado na revogação de retrocessos do governo anterior e no resgate de 
políticas e programas de saúde estratégicos, como Saúde Mental e Saúde da Mulher. A 
realização da 17ª Conferência Nacional de Saúde (17ª CNS), após inúmeras Conferên-
cias Livres de Saúde, foi marcada pela atuação de movimentos sociais, tal como a 5ª. 
Conferência Nacional de Saúde Mental ocorrida, também, em 2023. Verifica-se certa 
coerência entre as políticas de saúde definidas pelo grupo de transição, antes do início 
do governo, e as ações e programas estabelecidos [42].

Assim, algumas conquistas podem ser ressaltadas [44] como o aumento da co-
bertura para 8 vacinas indicadas para crianças menores de um ano [46]. Além disso, 
o Brasil foi o primeiro país do mundo a incorporar a vacina contra a dengue no sistema 
público de saúde [47]. Também não deixa de ser auspiciosa a redução em 57% dos 
registros de armas de fogo no primeiro ano de gestão do Presidente Lula face os eleva-
dos custos do SUS com atendimento de vítimas de violência, envolvendo mortalidade, 
morbidade, hospitalização, reabilitação e sofrimento, com recorte de gênero, raça e ju-
ventude. No governo anterior a facilitação do acesso a essas armas aumentou em 116% 
[48, 49]. 
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Impasses do SUS

Contudo, o SUS não se encontra consolidado, enfrentando sérios problemas, obs-
táculos e ameaças [14, 15, 25]. Uma hipótese explicativa para essa situação toma como 
focos a distribuição do poder, a mobilização política e as estratégias dos atores [50], 
sobretudo considerando a construção da contrarreforma sanitária em período recen-
te [30], centrada na privatização e na segmentação do sistema de saúde brasileiro. A 
atuação política das forças do mercado, especialmente empresários, médicos e seus 
aliados no Estado e nos governos, teria resultado em ganhos expressivos para os seus 
interesses, mesmo na vigência da Carta Constitucional e da legislação do SUS, não 
obstante a resistência do movimento sanitário e dos defensores do SUS. A expansão do 
setor privado no Brasil ocorreu de forma gradual, acionando estratégias de sigilo e obs-
trução, mas sem confrontar os direitos constitucionais [50]. Entretanto, a mudança na 
correlação de forças, desde 2014, possibilitou que os oponentes do SUS redefinissem 
suas estratégias. Assim, conseguiram a aprovação da Lei 13097/2015 que possibilitava 
a entrada do capital estrangeiro no sistema de saúde brasileiro, prevalecendo com o 
afastamento da Presidente Dilma uma posição político-ideológica contrária ao SUS e em 
defesa do setor privado.[28]

A financeirização da saúde, acompanhada do desenvolvimento de oligopólios [51] 
coloca a saúde em terceiro lugar entre as maiores empresas existentes no país em 
2019, apenas superadas pelas empresas do setor elétrico e do setor financeiro: “surpre-
sa foi descobrir que o terceiro grupo empresarial mais poderoso no Brasil é o da Saúde 
Privada, notadamente os planos de saúde e laboratórios farmacêuticos” [52, p. 2]. 

Diferentemente das mais conhecidas formas de privatização da saúde, visíveis no 
plano fenomênico [19], a financeirização se expressa no plano estrutural, estabelecen-
do novos limites para a RSB/SUS e relacionando-se:

Com a correlação de forças político-ideológicas de sustentação de governos, com as es-
treitas bases sociais, políticas e financeiras e, especialmente com a natureza do Estado e 
os determinantes estruturais da sociedade brasileira [53, p. 207]. 

Portanto, entre as contradições do SUS podem ser destacadas o crescimento do 
setor privado (acesso universal vs. segmentação do mercado) e a financeirização da 
saúde, comprometendo a equidade nos serviços e nas condições de saúde. Já em re-
lação aos obstáculos, cabe reiterar o subfinanciamento crônico e o desfinanciamento, 
levando a restrições de investimento em infraestrutura e recursos humanos. Daí que 
entre os tantos desafios do SUS o principal continua sendo político [8, 20], pois requer 
uma correlação de forças capaz de alterar a estrutura do financiamento, a articulação 
público-privada e a redução das desigualdades. 
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Projetos em disputa na saúde

No plano internacional, a reconfiguração das políticas sociais e dos sistemas de 
saúde nas primeiras décadas do século XXI aponta para uma tendência geral de contrar-
reforma e privatização da saúde [19]. Assim, muitos dos sistemas universais transfor-
mam-se em sistemas híbridos de saúde [54], com repercussões na equidade [6]. 

Nesse contexto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) incorporou a proposta 
de Cobertura Universal de Saúde, ou Universal Health Coverage (UHC) e a Assembleia 
da OMS aprovou a Resolução 58.33 (cobertura universal e seguro social de saúde), em 
2005, e a Resolução 64.9 (financiamento sustentável da saúde e cobertura universal), 
em 2011. A UHC corresponde a uma proposta originária da Fundação Rockefeller e do 
Banco Mundial, como um contraponto aos sistemas universais de saúde. Em 2015, a 
OMS assegurou a inclusão da UHC na Agenda 2030 como meta de um dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. E na declaração política sobre a UHC aprovada na As-
sembleia Geral da ONU em Washington (setembro de 2019), constatam-se as seguintes 
proposições: a) direito à saúde e a APS formulada em Alma Ata; b) empoderamento das 
mulheres e reconhece os direitos reprodutivos; c) determinantes sociais e ambientais, 
inclusive os problemas climáticos e suas repercussões na saúde; d) questão da saúde 
mental, tabagismo, uso de substâncias psicoativas; e) financiamento público de siste-
mas de saúde. Mesmo considerando essa pauta menos regressiva, a opção entre siste-
mas universais de saúde de natureza pública e a UHC continua em disputa [55]. 

No caso brasileiro, a disputa político-ideológica na implementação do SUS tem se 
concentrado em torno de cinco projetos de sistema de saúde: 1) Sistema público para 
todos, com prestadores estatais, sem incentivo ou subvenção à prática privada; 2) Siste-
ma público para todos, com prestadores estatais e privados contratados, sem incentivo 
ou subvenção à prática privada; 3) Sistema público para todos com prestadores estatais 
e privados contratados, com incentivo ou subvenção à prática privada; 4) Sistema públi-
co para os pobres e seguro ou planos de saúde para quem pode pagar, com incentivos 
e subvenções do Estado [56]; 5) Seguro-saúde para todos, subvencionado pelo Estado, 
para as populações mais carentes. 

O primeiro projeto não foi privilegiado na Assembleia Nacional Constituinte. O se-
gundo corresponde à corrente majoritária dentre os que impulsionaram o movimento 
da RSB, mas nunca foi consolidado, uma vez que o SUS se mantém subfinanciado, 
enquanto a assistência médica privada recebe importantes incentivos por parte do Es-
tado. O terceiro é o que está, efetivamente, em vigência, mas sob tensão cotidiana com 
os defensores do quarto projeto. Por fim, o quinto parece minoritário entre as correntes 
que se expressam, atualmente, sobre o tema, e o que mais se aproxima da proposta 
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internacional de cobertura universal (UHC) e do ultraliberalismo. 
Em síntese, esses projetos relacionam-se com outros em disputa já analisados 

como o revisionista/racionalizador, o privatista/mercantilista e o democrático/RSB) que 
envolvem distintas concepções de SUS [57, 58]: a) SUS para pobres vinculado à ideolo-
gia liberal e derivado das políticas focalizadas onde a falta de recursos é a regra, visão 
prevalente até no STF [36] e reproduzida na sociedade, mesmo após a visibilidade e o 
reconhecimento conquistados pelo SUS durante a pandemia da Covid-19 [37]; b) SUS 
real subordinado à saúde da moeda, ao ajuste fiscal e aos desígnios da área econômi-
ca, onde vicejam o pragmatismo, o clientelismo político-partidário e os interesses cor-
porativos, empresariais e lucrativos; c) SUS formal estabelecido na Constituição, leis e 
normas, presente em tomadas de posição do Ministério Público, ainda que distante do 
cotidiano dos cidadãos e dos trabalhadores de saúde; d) SUS democrático concebido 
pela RSB, vinculado a uma democracia substantiva comprometida com os direitos da 
cidadania, com a participação política e com os valores da igualdade, solidariedade e 
emancipação [18]. 

Desse modo, as concepções e projetos dominantes podem apresentar evoluções 
distintas e conduzir a um SUS reduzido ou residual, isto é, um arremedo, um simulacro. 
Este SUS real acoplado ao SUS para pobres pode até ser mantido, convivendo com os 
conglomerados privados na assistência à saúde, o desfinanciamento e as restrições da 
gestão fiscal. Na realidade, já não se encontra no horizonte a extinção do SUS, mas a 
sua integração ou subordinação aos projetos mercantilista e revisionista, às vezes apre-
sentados como “reformas do SUS” ou estratégia “integracionista” público-privada: 

Setores privados e filantrópico-privados eminentemente financeirizados impuseram pa-
drões para o uso do fundo público antidemocrático e anti-SUS. (...) Estamos diante de 
uma feroz competição política entre público e privado por recursos materiais e simbó-
licos, apresentada candidamente como “desoneração do SUS”, que atravessa o sistema 
político. (...) Forças políticas de centro-direita e os empresários do setor de assistência à 
saúde, sem apoio de movimentos sociais, oferecem a ampliação de seus mercados como 
projeto para o sistema de saúde (...). A crise política e econômica tem sido entendida por 
empresários e por outros segmentos sociais como exclusivamente de natureza fiscal. (...) 
A estratégia “integracionista” público-privada deriva desse frisson especulativo. Porém, 
as atividades de empresas de planos de saúde, hospitais, farmácias e drogarias e outros 
ramos de negócios setoriais não resolvem problemas e necessidades de saúde e nem pro-
duzem impacto em termos de evolução tecnológica e produtiva [11, p. 12-13].

A citação acima, embora extensa, ilustra a situação atual do SUS. Todavia, na de-
pendência de uma correlação de forças mais favorável, é possível cogitar a implementa-
ção de um projeto contra hegemônico, inspirado nas concepções do SUS constitucional 
e da RSB (projeto democrático/RSB). Diante das ações e propostas de distintos atores 
sociais, no entanto, a sociedade brasileira e o Estado vão precisar discernir as propo-



87

Sistema de Saúde Brasileiro: impasses e projetos em disputa

sições desejáveis, necessárias, possíveis e viáveis, a partir de análises concretas de 
coerência, factibilidade e viabilidade. 

Conclusão
A situação política atual não parece favorável a grandes avanços face à pactuação 

na transição desde as eleições presidenciais de 2022, na formação do novo governo e 
nas relações com o Congresso. Assim, o Brasil exibe, de modo contundente, as tensões 
na construção de um sistema universal de saúde, sobretudo por ser um dos países 
mais desiguais do mundo, estar inserido no capitalismo de forma periférica e dependen-
te, apresentar fragilidades institucionais, além de enfrentar ameaças à democracia e o 
crescimento de forças de direita e de extrema direita que tentaram um golpe de Estado 
em 8 de janeiro de 2023 [41]. Como resposta ambivalente a essa conjuntura, está sen-
do desenhado um tipo de reformismo fraco, em câmera lenta [59], sob a condução do 
Presidente Lula. 

Na saúde, mesmo com a revitalização do movimento da RSB durante e após a 
pandemia [20, 27, 60], inclusive com a participação de lideranças na frente progres-
sista no grupo de transição governamental, ainda não se vislumbra um cenário de con-
solidação do SUS. Todavia, a reflexão sobre as perspectivas dos sistemas públicos e 
universais, considerando a literatura internacional e a análise política em saúde, pode 
contribuir para a práxis de sujeitos, individuais e coletivos, que apostam na democracia 
e na defesa dos direitos sociais.
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